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 Declaração de rectificação n.º 3072/2009
Rectificação do aviso n.º 4916/2005 (2.ª série) — AP, publicado no 

Diário da República, apêndice n.º 97, 2.ª série, n.º 135, de 15 de Julho 
de 2005:

Regulamento de Cedência e Utilização de Viaturas.
Faz-se público que é aditado, após aviso, texto preambular ou nota 

justificativa, o seguinte parágrafo, sob a epígrafe «Lei habilitante»:

Lei habilitante
O presente regulamento é elaborado em conformidade com as normas legais 

aplicáveis, tendo por normas habilitantes as disposições conjugadas dos arti-
gos 112.º, n.º 7, e 241.º da Constituição da República Portuguesa, do artigo 14.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e do artigo 17.º, n.º 2, alínea j), da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro, e pela Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro.

23 de Novembro de 2009. — O Presidente, Carlos Jorge Antunes 
de Almeida.

202696089 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 23082/2009
Cessação do procedimento concursal comum para recrutamento por 

tempo determinado para um lugar de Técnico Superior (área de Enge-
nharia Química)

Torna -se público que, o Conselho de Administração destes Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Vila Franca de Xira, na sua 
reunião de 08 de Outubro de 2009, homologou a cessação do procedi-
mento concursal acima indicado, nos termos do n.º 2 do artigo 38.º da 
Portaria n.º 83 -A -2009, de 22 de Janeiro.

O procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 10760/2009 publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 111, de 9 de Junho de 2009, 
destinava -se à substituição de uma trabalhadora, que se encontrava em 
licença de maternidade e que, entretanto, regressou ao serviço.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Muni-
cipal de Vila Franca de Xira, 27 de Novembro de 2009. — O Presidente 
do Conselho de Administração, Francisco Vale Antunes.

PARTE I

 I. E. S. F. — INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES DE FAFE, L.DA

Regulamento n.º 510/2009
A Entidade Instituidora do I.E.S.F. — Instituto de Estudos Superiores 

de Fafe, L.da, vem publicar ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.º da Portaria 
n.º 401/2007 de 5 de Abril o Regulamento para Regimes de Mudança 
de Curso, Transferência e Reingresso na Escola Superior de Educação 
de Fafe. O disposto no presente regulamento adopta os conceitos de 
mudança de curso, transferência e reingresso no Ensino Superior tal 
como definidos pela Portaria n.º 401/2007 de 5 de Abril.

Artigo 1.º
Âmbito

1 — Em obediência ao estipulado no artigo 10.º da Portaria 401/2007, 
de 5 de Abril, o conselho científico da Escola Superior de Educação de 
Fafe aprova o Regulamento para os Regimes de Mudança de Curso, 
Transferência e Reingresso na Escola Superior de Educação de Fafe.

2 — O presente Regulamento adopta os conceitos de mudança de 
curso, transferência e reingresso no Ensino Superior definidos pela 
Portaria 401/2007, de 5 de Abril.

Artigo 2.º
Aplicabilidade

1 — O disposto no presente regulamento aplica -se a todos os ciclos 
de estudos conducentes ao grau de licenciado da Escola Superior de 
Educação de Fafe.

Artigo 3.º
Condições habilitacionais

1 — Podem requerer a mudança para um curso da Escola Superior 
de Educação de Fafe, os candidatos que satisfaçam uma das seguintes 
condições:

a) Tenham realizado, com aproveitamento, uma das provas especí-
ficas consideradas como requisito para acesso ao curso a que se can-
didatam;

b) Tenham obtido aprovação numa das disciplinas de um curso do 
ensino secundário, complementar do ensino secundário, ou dos 10.º/11.º 
anos de escolaridade, fixada como disciplinas específicas para a candi-
datura ao curso a que se candidatam;

c) Embora não satisfazendo os requisitos das alíneas a) e b), os candi-
datos que o conselho científico da Escola Superior de Educação de Fafe, 
em resposta a um pedido fundamentado dos mesmos, considere possuí-
rem formação adequada ao ingresso e progressão no curso pretendido.

Artigo 4.º
Indeferimento liminar

1 — Serão liminarmente indeferidas as candidaturas que, embora 
reunindo as condições gerais necessárias, se encontrem numa das se-
guintes situações:

a) Tenham sido apresentadas fora de prazo;
b) Não sejam acompanhadas da documentação necessária à completa 

instrução do processo;
c) Apresentem documentos que não estejam completa e legivelmente 

preenchidos;
d) Não satisfaçam o disposto no presente regulamento ou contenham 

falsas declarações.

2 — O indeferimento liminar é decidido pelo conselho científico da 
Escola Superior de Educação de Fafe, e deve ser fundamentado.

Artigo 5.º
Critérios de seriação

1 — Critérios de seriação para mudança de curso:
Os candidatos a mudança de curso são seriados através da aplicação 

sucessiva dos seguintes critérios:
1.º Candidatos que frequentem cursos da Escola Superior de Edu-

cação de Fafe;
2.º Candidatos que frequentem cursos da Escola Superior de Tecno-

logias de Fafe;
3.º Maior número de disciplinas/unidades curriculares concluídas 

no Ensino Superior, na área científica predominante do curso a que se 
candidata;

4.º Maior número de disciplinas concluídas no curso em que concre-
tizou a última inscrição;

5.º Melhor média aritmética nas disciplinas concluídas no curso em 
que concretizou a última inscrição;

6.º Melhor classificação do Ensino Secundário.

2 — Critérios de seriação para transferências:
Os candidatos a transferência são seriados através da aplicação su-

cessiva dos seguintes critérios:
1.º Maior número de disciplinas/unidades curriculares concluídas 

no Ensino Superior, na área científica predominante do curso a que se 
candidata;

2.º Maior número de disciplinas concluídas do curso em que praticou 
a última inscrição;

3.º Melhor média aritmética nas disciplinas/unidades curriculares 
realizadas no Ensino Superior;

4.º Melhor classificação do Ensino Secundário.
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Artigo 6.º
Documentos

1 — A candidatura deverá ser instruída mediante a apresentação de:
i) Boletim de candidatura (a adquirir nos Serviços Académicos da 

Escola Superior de Educação de Fafe), devidamente preenchido;
ii) Documento(s) comprovativo(s) da titularidade da habilitação com 

que o estudante se candidata (excepto reingressos);
iii) Plano de estudos do curso de onde provêm (excepto reingres-

sos);
iv) Certidão das disciplinas em que obtiveram aprovação, com a 

respectiva classificação e carga horária (excepto reingressos);
v) Programa das disciplinas em que obtiveram classificação (excepto 

reingressos);
vi) Fotocópia do bilhete de identidade;
vii) Fotocópia do cartão de contribuinte.

Artigo 7.º
Prazos

1 — O conselho científico da Escola Superior de Educação de Fafe 
dará conhecimento aos requerentes da sua decisão, no prazo máximo 
de 30 dias, a partir da data de entrada do requerimento nos Serviços 
Académicos da ESE de Fafe.

Artigo 8.º

Forma e local de divulgação das decisões

1 — As decisões sobre os requerimentos serão tornadas públicas 
através dos Serviços Académicos da Escola Superior de Educação.

Artigo 10.º

Disposições finais

1 — Os alunos admitidos através dos regimes de reingresso, 
mudança de curso e transferência sujeitam -se aos programas e 
organização de estudos em vigor na Escola Superior de Educação 
de Fafe.

2 — A creditação dos alunos admitidos através dos regimes de rein-
gresso, mudança de curso e transferência é feita de acordo com o esti-
pulado no artigo n.º 8 da Portaria 401/2007, de 5 de Abril.

3 — A classificação dos alunos admitidos através dos regimes de 
reingresso, mudança de curso e transferência é feita de acordo com o 
estipulado no artigo n.º 9 da Portaria 401/2007, de 5 de Abril.

Fafe, 03 de Março de 2008. — A Directora da ESEF, (Dr.ª Natália 
Fonseca). — O Presidente do Conselho Científico, (Prof. Doutor José 
Carlos Meneses).

202698998 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P.

Aviso (extracto) n.º 23083/2009
1 — Nos termos previstos no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e do artigo 6.º da lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, faz -se público que, por Despacho da 
Presidente do Conselho Directivo do INRB, I. P. de 15 de Dezembro 
de 2009, se encontra aberto procedimento concursal para recrutamento, 
selecção e provimento do cargo de Direcção Intermédia de 2.º grau, 
de Coordenador do Centro de Actividades de Viticultura e Enologia 
do INRB, I. P./INIA em Dois Portos, criado, nos termos dos respecti-
vos Estatutos, pela deliberação n.º 2718/2009, inserta no DR, 2.ª série, 
N.º 188, de 28 de Setembro.

2 — O referido procedimento concursal será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (BEP), conforme disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, durante 10 dias úteis, contendo a indicação dos requisitos 
formais de provimento, do perfil exigido, da composição do júri e dos 
métodos de selecção, podendo ser consultado em www.bep.gov.pt.

15 de Dezembro de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, 
Rosa Sá.

202694541 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 23084/2009
1 — Nos termos do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 

alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e aplicável à Administra-
ção Local por força do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho e pela Lei 
n.º 64 -4/2008, de 30 de Dezembro, torna -se público que por despachos 
do Presidente da Câmara de 07 de Setembro e 8 de Outubro de 2009, 
se encontra aberto procedimento concursal, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego 
Público, para o provimento do cargo de direcção intermédia do 2.º grau 

de Chefe de Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos 
do Município de Ferreira do Zêzere.

2 — A área de actuação do cargo a prover encontra -se definida no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril.

3 — Requisitos legais de admissão: os constantes do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, conjugado com o artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
com redacção dada pela Lei n.º 51/2005, nomeadamente serem traba-
lhadores públicos licenciados dotados de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo, que 
reúnam quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, 
carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível 
uma licenciatura.

4 — Perfil exigido: pretende -se que os candidatos detenham 
profundos, especializados comprovados conhecimentos técnicos, 
teóricos e práticos ao nível das atribuições subjacentes ao cargo 
dirigente em causa e aptidão para o exercício de funções de di-
recção, gestão, coordenação e controlo, assim como comprovada 
experiência de direcção de equipas de trabalho, capacidade de 
liderança, iniciativa e gestão das motivações, boa capacidade de 
definição de objectivos de actuação, de acordo com os objectivos 
gerais estabelecidos, bem como formação profissional adequada 
com a área posta a concurso, nomeadamente a nível de Adminis-
tração Autárquica, e formação especifica para alta direcção em 
Administração Autárquica (Curso de Alta Direcção em Adminis-
tração Local ou equiparado).

5 — Requisitos específicos: licenciatura em Administração Pública 
e Autárquica.

6 — Condições preferenciais: experiência profissional na área de 
actividade do cargo a preencher, desenvolvida a nível de autarquias 
locais.

7 — A selecção dos candidatos será efectuada através de avaliação 
curricular e de entrevista pública, nas quais se ponderará o perfil do 
candidato, a experiência profissional e os conhecimentos adequados 
para o desempenho do cargo em questão.

8 — A remuneração mensal ilíquida corresponde a 2.613,84 €.
9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere, 
podendo ser entregues pessoalmente ou enviadas pelo correio com 
aviso de recepção, devidamente elaborada com os elementos constantes 
do ponto n.º 10 do presente aviso e acompanhadas da documentação 
solicitada no ponto n.º 11 do mesmo, sob pena de exclusão, para a Câ-
mara Municipal de Ferreira do Zêzere, Praça Dias Ferreira, 2240 -341 
Ferreira do Zêzere.




